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DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N° PMCA034/25
Exclusivo para Microempresas

Doriane Mendes Varela, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE de Capão Alto, torna público para 
conhecimento dos interessados que fará realizar DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, exclusivo para Microempresas, do tipo 
menor preço, Julgamento Global cujo processamento se dará nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, Lei Complementar 123/2006, 
Decreto Municipal 78/2023, demais legislações aplicáveis, e ainda, de acordo com as condições e as exigências estabelecidas neste  
Edital.

1. LOCAL, DATA E HORA
1.1. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08:00 horas do dia 14/11/2025 até às 08:30 horas do dia 19/11/2025.
1.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08:35 horas do dia 19/11/2025.
1.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas até às 15:00 horas do dia 19/11/2025.
1.4. REFERÊNCIA DE TEMPO:  (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF).
1.5. Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br  (acesso identificado) 
1.6. Modo de disputa: Aberto. 
1.7. Término da Sessão Principal: 06 (seis) horas após o início da sessão de disputa, conforme item 1.3.
1.8. Período Adicional: A sessão será prorrogada automaticamente e sucessivamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será 
encerrada automaticamente.
1.9. O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico identificado no subitem 1.5. e no portal eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Capão Alto SC, na página www.capaoalto.sc.gov.br 
1.10. Em  caso  de  discordância  existente  entre  as  quantidades  e  especificações  do  objeto  descritas  no  endereço  eletrônico 
www.bll.org.br , com as quantidades e especificações constantes deste Edital, prevalecerão as constantes do Edital.

1.11. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:
1.11.1.  O objeto da presente dispensa eletrônica  é a  escolha da proposta  mais  vantajosa para a  Contratação de empresa 
especializada na realização de processo seletivo, conforme relação e características dos itens constantes no Termo de Referência 
Anexo I deste edital.

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. A dispensa, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Dispensa, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de  
Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de  
Capão Alto e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Capão Alto, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção  
e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br.

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao setor de licitações, antes da data  
designada para abertura da sessão pública exclusivamente por meio eletrônico, via plataforma operadora www.bll.org.br 
3.2. Os questionamentos deverão ser dirigidos ao setor de licitações e protocolizadas em dias úteis, conforme horários disponibilizados 
plataforma operadora www.bll.org.br  . 
3.3. Se da consulta resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto  
original do instrumento convocatório. 
 
4. REFERÊNCIAS DE TEMPO 
4.1. Todas as referências de tempo no Aviso de dispensa e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de 
Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
5.1.  Poderão  participar  desta  Dispensa  Eletrônica  exclusivamente  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  ou 
Microempreendedor Individual, classificados como tal nos termos do art.  3º, da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar  nº  147/2014,  e  demais  Empresas  que  atendam  às  condições  deste  Edital  e  seus  Anexos,  inclusive  quanto  à 
documentação exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. 
5.1.1.  Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos termos do art. 3º, inciso I,  
da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 
a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano calendário, receita bruta igual 
ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 
b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada anocalendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos  
mil reais). 
5.1.2.  Não  fará  jus  ao  regime  diferenciado  e  favorecido  nas  licitações  públicas  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006  a 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
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c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento 
jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art.  
3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006;
d)  cujo  titular  ou  sócio  participe  com mais  de  10% (dez  por  cento)  do  capital  de  outra  empresa  não  beneficiada  por  esta  Lei  
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006;
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito,  
financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos  
5 (cinco) anos-calendário anteriores;
j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 
5.1.3. Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste deserto ou tenha participação de somente empresa que não se enquadre nos  
benefícios previstos na Lei Complementar 123/06, a administração poderá proceder com a aquisição do produto com empresa de 
demais porte.  
5.2 . O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da dispensa diretamente ou através de empresas 
associadas  à  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil  Ltda  por  ele  indicada,  até  o  horário  fixado  no  edital  para  inscrição  e 
cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO.
5.3 Os licitantes  deverão responsabilizar-se  formalmente pelas  transações efetuadas em seu nome,  assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município de Capão Alto a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
5.4 . O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a BLL conforme o 
Anexo  IV  do  Regulamento  Operacional  da  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões,  que  pode  ser  verificado  no  site  www.bll.org.br  link 
DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação.
5.5 . O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do  
resultado do procedimento licitatório. 
5.6 . Não poderão participar desta dispensa:  
I - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública no 
âmbito do Estado de Santa Catarina;  
II - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Capão Alto; 
III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja  
sócio, dirigente ou responsável técnico. 
IV – Empresas que não comprovarem a condição de ME/EPP. 

6. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e  
operações no site: www.bll.org.br . 
6.2. A participação do licitante na dispensa eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à  
BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema,  
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;
6.3. O acesso do operador à dispensa, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, proposta de preços e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa;
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico ou dispensa eletrônica, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL; 
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou  
por  seu  representante,  não  cabendo  a  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes à dispensa eletrônica; 
6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou 
pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site:   www.bll.org.br     .

7. FASE DE LANCES 
7.1.  A partir das horas mencionadas no início da sessão, na data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será  automaticamente  aberta  pelo  sistema para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso;  
7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;
7.3.  O fornecedor  poderá oferecer  lances sucessivos iguais  ou superiores ao lance que esteja  vencendo o certame,  desde que 
inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 
deste termo de Contratação Direta;  
7.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema; 
7.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;  
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7.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação;  
7.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
7.8. Conforme preconiza o §4º do artigo 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, os valores de referência  
utilizados  pela  administração  somente  serão  divulgados  após  a  etapa  competitiva,  podendo  ser  realizada  concomitantemente  à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação;  
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições  
mais vantajosas;  
8.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta com preço compatível ao estimado pela Administração;  
8.3.1. Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela administração no prazo de 15 minutos, será  
considerado como preço final o seu último lance. 
8.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 
a contratação;  
8.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica; 
8.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao 
último lance;  
8.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 07 (sete) dias úteis, a contar da data de sua apresentação; 
8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.8.1. Contiver vícios insanáveis;  
8.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
8.8.3. Apresentar preços inexequíveis nos casos previstos na Lei 14.133/21 ou permanecerem acima do preço máximo definido para a  
contratação;
8.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus anexos, desde que insanável;
8.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta;
8.8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita 
do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto;
8.8.8.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance  subsequente,  e,  assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste termo de 
Contratação Direta.

9. HABILITAÇÃO 
9.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro  
lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência  
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas: 
1) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
2) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);  
3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
a) Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o agente de contratação reputará 
a licitante inabilitada;  
b) Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no Certame e inexistência de sanções, a habilitação 
das licitantes será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
c) Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL as seguintes documentações relacionadas:
c.1.  Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal,  Estadual e Municipal  da sede do licitante,  através de certidões  
expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese de as 
certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de:
c.1.1. Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à divida ativa da união, nela abrangidas as contribuições sociais  
administradas pela Secretaria da Receita Federal;
c.1.2. Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;
c.1.3. Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal.
c.1.4.Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da apresentação do CRS - 
Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de validade; 
c.1.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa. 
d)  O  agente  de  contratação  poderá  consultar  os  documentos  contidos  no  SICAF  para  habilitação  dos  participantes,  sendo  tal  
procedimento registrado em ata e a documentação consultada disponibilizada para todos os demais interessados.
e) Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e  
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
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9.2 .Para participar  com os benefícios  garantidos aos micro  e  pequenos empresários,  previstos  na Lei  Complementar  123/06,  a 
empresa deverá declarar tal condição em campo próprio do sistema e apresentar certidão simplificada emitida pela junta comercial do 
estado respectivo. 
9.3 .Microempreendedores individuais (MEI) deverão, para participar com os benefícios, declarar a condição em campo próprio no  
sistema e juntar aos documentos o Certificado de Microempreendedor Individual. 
9.4 .O não atendimento dos itens 9.2 e 9.3 não acarretará a inabilitação do interessado, participando normalmente do procedimento, 
sem os benefícios da Lei Complementar 123/06. 
9.5 .Encerrado o julgamento das propostas, será exigido apenas do licitante com a melhor proposta os documentos de habilitação, os  
quais devem ser anexados na plataforma eletrônica operadora do certame no sistema eletrônico (www.bll.org.br), no prazo de  02 
(duas) horas,  e também envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,  acompanhada,  dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, até a data e o 
horário estabelecido na sessão pública, e de forma legível, no sentido de que ofereçam condições de análise por parte do agente de 
contratação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. CONTRATAÇÃO 
10.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de  
Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a  
Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 04 (quatro) dias, a contar da data de seu recebimento. 
10.2.2.  O prazo previsto  para  assinatura  do contrato  ou aceitação da nota  de empenho ou instrumento equivalente  poderá ser  
prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
10.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade dos  serviços  recebidos  provisoriamente  com as  especificações 
constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja  
substituído, reparado ou corrigido; 
11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do Gestor de Contratos e de fiscal especialmente  
designado; 
11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital 
e seus anexos; 
11.6. A administração do Município de Capão Alto não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de  
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1.  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
12.1.1. A Contratada deverá efetuar a entrega do produto, em boas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, se aplicáveis;
12.1.2. A Contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez), o objeto com avarias ou  
defeitos decorrentes de sua atividade; 
12.1.3. A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.4. A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.1.5. Deverá entregar, durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente, a mesma marca dos produtos apresentados em 
sua proposta, se aplicável.

13. SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 
2021, quais sejam: 
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 
ou a execução do contrato; 
13.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 
13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência  pela  falta  do  subitem 10.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  
penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 
das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se  
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração  
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 13.3. Na aplicação das 
sanções serão considerados: 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento  eventualmente  devido  pela 
Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada  
judicialmente. 
13.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral  
do dano causado à Administração Pública. 
13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e  
a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 
14.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
14.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,  
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
14.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
14.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 
14.2.  As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 
fornecedores interessados (procedimento deserto) 
14.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
14.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
14.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a  
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário. 
14.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,  
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
14.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a  todos,  
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
14.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
14.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Aviso.
14.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
14.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo “01” – TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo “02” – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
Anexo “03” – PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA
Anexo “4” - MINUTA – TERMO DE CONTRATO PÚBLICO ADMINISTRATIVO
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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15.2. O Contrato oriundo desse Processo Licitatório, terá sua execução administrada e fiscalizada por um representante do Município  
de Capão Alto, especialmente designado.
15.3.  É de exclusiva  responsabilidade do proponente  ou interessado,  a  verificação nos meios  de publicação,  sítio  do município  
www.capaoalto.sc.gov.br ,  no  Diário  Oficial  Eletrônico  dos  Municípios  de  Santa  Catarina   em  suas  edições  diárias 
www.diariomunicipal.sc.gov.br , e no sítio  www.bll.org.br   de eventuais alterações no presente edital.
15.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Belo do Sul,  Estado de Santa Catarina, como competente para dirimir questões 
oriundas do presente edital.

Capão Alto, SC, 13 de novembro de 2025

Doriane Mendes Varela
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
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ANEXO “01”

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 RELAÇÃO DE ITENS LICITAÇÃO

Item Material/Serviço Unid. 
medida

Qtd 
licitada

Valor  unitário 
(R$)

Valor total (R$)

1 27585 - Elaboração e aplicação de processo seletivo UN 1  14.490,50  14.490,50

Total Geral R$  14.490,50

1.2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A contratação de novos profissionais é,  portanto,  medida urgente e essencial  para garantir  o bom funcionamento das atividades  
institucionais. Para que o recrutamento e a seleção ocorram de forma eficiente, transparente e imparcial, é necessária a realização de 
um processo seletivo público.  O processo seletivo visa contratar os seguintes cargos: 
 
1.2.1. Servidores Ensino Superior 

Cargos Carga
Horária

Habilitação Profissional Vagas

Professor Língua Portuguesa Até 40h/s Diploma de conclusão de licenciatura em Letras 1 + CR

Professor Matemática Até 40h/s Licenciatura em Matemática ou CR

Professor Educação
Física

Até 40h/s Diploma  do  Curso  Superior  de  Licenciatura  Plena  em 
Educação Física e registro no CREF.

CR

Professor de Inglês Até 40h/s Diploma  de  conclusão  de  licenciatura  em  Letras  com 
habilitação em Inglês.

1 + CR

Professor de Ciência Até 40h/s Curso de licenciatura de graduação plena, com habilitação 
em Ciências ou Biologia.

CR

Professor Artes Até 40h/s Diploma do Curso Superior de
Licenciatura Plena em Artes

CR

Professor de Séries
Iniciais/Educação
Infantil

Até 40h/s Licenciatura  em  pedagogia,  com  habilitação  para  anos 
iniciais e educação infantil.

CR
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Professor Educação
Especial

20h/s Curso Superior em Educação Especial pós graduação. CR

Nutricionista 20h/s Diploma/  Certificado  de  Nível  Superior  em  Nutrição, 
devidamente registrado no órgão competente e registro no 
órgão fiscalizador da profissão.

CR

Professor   de Geografia Até 40h/s Licenciatura em Geografia CR

Professor de História Até 40h/s Licenciatura em História CR

Auxiliar de Educação
Infantil

30h Licenciatura em Pedagogia Habilitada em Educação Infantil CR

Segundo Professor de Turma Até 40h/s Licenciatura em pedagogia e pós graduação em Educação 
Especial.

CR

Psicóloga 40h/s Diploma  Conclusão  de  Curso  Superior  em 
Psicologia/Registro no órgão fiscalizador

CR

Assistente Social 40h/s Diploma Superior na área de serviço social/Registrado CR

Enfermeira 40h/s Diploma  Conclusão  de  Curso  Superior  em 
Enfermagem/Registro no órgão fiscalizador

CR

Médico Cardiologista 04 h/s Curso  Superior  em  medicina,  com  habilitação  nas 
respectivas áreas de sua especialidade.

CR

Médico Ginecologista 04h/s Curso  Superior  em  medicina,  com  habilitação  nas 
respectivas áreas de sua especialidade

CR

Médico Ortopedista 04h/s Curso  Superior  em  medicina,  com  habilitação  nas 
respectivas áreas de sua especialidade

CR

Médico Pediatra 04h/s Curso  Superior  em  medicina,  com  habilitação  nas 
respectivas áreas de sua especialidade

CR
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Médico Clinico Geral 06h/s Curso  Superior  em  medicina,  com  habilitação  nas 
respectivas áreas de sua especialidade

CR

Médico do Trabalho 06h/s Curso  Superior  em  medicina,  com  habilitação  nas 
respectivas áreas de sua especialidade

CR

Farmacêutico 40h/s Diploma  Conclusão  de  Curso  Superior  em 
Farmácia/Registro no órgão fiscalizador

CR

Fisioterapeuta 20h/s Portador do Diploma ou Certificado de Conclusão de Curso 
Superior em
Fisioterapia com Registro no Órgão
Fiscalizador do Exercício Profissional

CR

Odontologia 20h/s Diploma  Conclusão  de  Curso  Superior  em 
odontologia/Registro no órgão fiscalizador

CR

 
 
1.2.2. Servidores Ensino Fundamental e Ensino Médio 

Cargos Carga
Horária

Habilitação Profissional Vagas

Merendeira 40h/s Alfabetizado 1 + CR

Auxiliar de Serviços
Gerais

40h/s Alfabetizado CR

Motorista 40h/s Alfabetizado  e  com  CNH  categoria  “D”  –  Curso  para 
condutores de veículos de Transporte
Escolar

CR

Monitor de Transporte
Escolar

20h/s Ensino Médio 1 + CR

Vigia 40h/s Alfabetizado 1 + CR

Técnico em Segurança no
Trabalho

20h/s Ensino Médio CR

Agente de Conservação e Manutenção 40h/s Alfabetizado CR

Técnico de Enfermagem 40h/s Ensino Médio CR

Edital - Página 9 de 18



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO 
Processo Administrativo n.º 1086/2025                                                                                                                                                             Página processo:....................
Dispensa Eletrônica de Licitação n.º PMCA034/25

Agente Administrativo 40h/s Ensino Médio/com experiência. CR

Mecânico 40h/s Alfabetizado com
experiência

CR

Operador de equipamento leves 40h/s Fundamental completo CR

Operador de
Equipamentos pesados

40h/s Fundamental completo CR

 
1.3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação será realizada por meio de dispensa eletrônica de licitação, com critério de julgamento por menor preço. 
 
1.4 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Elaboração do edital de Processo Seletivo a ser aprovado pelo contratante, incluindo todos os elementos normativos do processo de 
seleção, conteúdo programático e bibliografia, programa das disciplinas, atribuições dos cargos, normas para isenção da taxa de  
inscrição nos casos previstos em lei;  
Elaboração das questões inéditas da prova objetiva, com a respectiva correção por meio de leitor óptico. 
Elaboração de todos os demais editais necessários,  tais como: homologação das inscrições, divulgação de resultado de provas, 
julgamento de recursos, convocação para as provas, homologação do resultado final e classificação dos candidatos, com a confecção 
de listagens gerais e específicas quanto a convocação ou classificação dos candidatos, enviando-os à municipalidade para publicação 
nos meios oficiais;  
Divulgação do Processo Seletivo em home page própria, incluindo todos os editais na íntegra, para os candidatos interessados terem 
acesso;  
Recebimento, análise e julgamento de eventuais impugnações ao Edital Público; 
Prestar informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em todas as fases do processo seletivo; 
Realização das inscrições via Internet, através de site próprio, contendo o armazenamento das inscrições online em banco de dados, 
garantindo a segurança e integridade das informações, com disponibilidade de ficha de inscrição online. Receber e processar as  
inscrições de candidatos que se declararem pessoas com deficiência, analisando os laudos médicos apresentados e adotando as 
providências decorrentes em relação à aplicação das provas;  
Analisar  o  deferimento  ou  indeferimento  das  inscrições  do  certame nos  termos do  Edital  bem como a  elaboração de  edital  de 
homologação das mesmas;  
Disponibilização no ambiente dos candidatos, do cartão de confirmação de inscrição, contendo os dados cadastrais do candidato e o 
local, data e horário para realização das provas;  
Montagem do banco de dados dos candidatos, contendo as informações prestadas pelos mesmos, na ficha de inscrição, bem como 
seu fornecimento à CONTRATANTE em forma magnética. Elaboração, digitação, revisão técnica e reprodução das provas objetivas, 
que deverão ser de responsabilidade de profissionais técnicos especializados para elaboração das questões inéditas das provas 
escritas para cada cargo, componentes da banca da CONTRATADA, sendo que a prova objetiva deverá conter, no mínimo, 25 (vinte e 
cinco)  questões  de  múltipla  escolha,  com cinco  alternativas  de  respostas,  ou  conforme quantitativo  indicado pela  Comissão de 
Processo Seletivo; 
Responsabilizar-se pela diagramação, impressão, empacotamento, armazenamento, transporte e aplicação das provas; 
Realização da prova prática com profissionais especializados responsável  pela elaboração e avaliação da prova prática para os 
candidatos aos cargos indicados pelo Estatuto do Servidor Publico ou pela Comissão. A prova prática constará da execução de 
atividades propostas pela Banca Avaliadora em compatibilidade com a descrição das atividades do cargo e/ou com o conteúdo 
programático  das  provas  de  conhecimentos  específicos  para  o  respectivo  cargo.  As  provas  práticas  serão  realizadas  pela  
CONTRATATA com suporte técnico (infraestrutura) da CONTRATANTE. A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente 
sigiloso, em quantidade suficiente, incluindo material reserva; 
As provas deverão ser acondicionadas em sacos lacrados e indevassáveis e deverão ser entregues no dia e horário estipulado para a  
aplicação das mesmas, nas salas determinadas para tal, os quais serão abertos na presença dos fiscais e dos candidatos; 
Elaboração do layout e impressão dos cartões-resposta, para correção por sistema de leitura ótica ou outro meio permitido em Lei que 
assegure a lisura do certame;  
Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação sem ônus para a CONTRATANTE;  
Os malotes de provas, somente serão abertos no local de aplicação de provas, mediante o acompanhamento de 3 (três) testemunhas,  
as quais assinarão campo específico da ata da coordenação do local de provas;  
A CONTRATADA será responsável pela contratação de equipe qualificada para as funções de coordenação, fiscalização de salas e  
corredores, segurança e pessoal de apoio para todas as fases da elaboração de atas e listas de presença em todas as fases do 
certame;  
Atendimento especializado aos portadores de deficiência de acordo com as especificidades dos casos apresentados (motora, auditiva, 
visual);  
Fornecimento do gabarito oficial após a data das provas;  
Correção das provas por sistema de LEITURA ÓTICA;  
Avaliação dos Títulos dos candidatos aprovados da Prova Objetiva, para cada cargo, caso exigido no Edital Público; 
Recebimento e julgamento de eventuais recursos relativos às provas, com emissão de parecer individualizado; 
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Recorreção das provas e fornecimento de novos relatórios, por força de recursos interpostos, se for o caso; 
Emissão de relatórios em sistema informatizado, em todas as fases do certame; 
Montagem de dossiê e entrega ao CONTRATANTE, contemplando todos os atos decorrentes da realização do Processo Seletivo; 
Disponibilização dos resultados finais e da base de dados dos candidatos em meio; 
Apoio técnico-jurídico em todas as etapas do certame público.  

  
1.5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
Deve ser eficiente e bem estruturada, com acompanhamento contínuo para garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais, 
o monitoramento de prazos e qualidade, e o controle financeiro adequado. A implementação desse modelo de gestão garante que o 
contrato seja executado conforme o planejado, minimizando riscos e maximizando a eficiência do processo. Exigir o cumprimento de  
todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
 
1.6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
São essenciais para garantir que o fornecedor cumpra com as especificações de qualidade e prazos, assegurando o pagamento justo 
e conforme o que foi acordado no contrato. A definição clara desses critérios contribui para a transparência no processo, para a gestão  
eficiente dos recursos públicos. 
 
1.7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 
 
O futuro contratado será selecionado mediante processo de dispensa de licitação, na modalidade menor preço. 
 
1.8 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Estima-se para a aquisição almejada o valor total de 14.490,50 (quatorze mil, quatrocentos e noventa reais e cinquenta centavos).

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal 
n.º  68/2023,  que  “Estabelece  o  procedimento  administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de  preços  para  aquisição  de  bens, 
contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Capão Alto, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Doriane Mendes Varela
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
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ANEXO “02”

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao pregoeiro e equipe de apoio
MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO - SC,
Dispensa de Licitação Nº PMCA034/25
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na............................................, através de 
seu representante legal infra-assinado, que:
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito)  
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso 
empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar  
ocorrências posteriores.
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) 
ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e 
cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para 
fins de habilitação.
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados pelo Município 
de Capão Alto, que o(a) responsável legal da empresa é o(a)  Sr.(a)……………............................................, Portador(a) do RG sob 
nº  ..................………….............................  e  CPF  nº..............................................…………….........,  cuja  função/cargo  é...
…………..............................................(sócio-administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 
Preços/contrato.
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários 
Municipais,  por  matrimônio ou parentesco,  afim ou consanguíneo,  até  o segundo grau,  ou por  adoção,  bem como também não 
possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de 
cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da  Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal 
Federal).
7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.
8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos  
de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei.
10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em  
caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:……………………………………………………………………………………………………………….
Telefone: (……..)…………………………………………………………………………………………………...
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste  
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

Nomeamos  e  constituímos  o  senhor(a)…………………………........................................,  portador(a)  do  CPF/MF  sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao 
Processo de Dispensa de Licitação Nº  PMCA034/25 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

.............................................................................., ........, ................................... de 202…..

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

Edital - Página 12 de 18



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO 
Processo Administrativo n.º 1086/2025                                                                                                                                                             Página processo:....................
Dispensa Eletrônica de Licitação n.º PMCA034/25

ANEXO “03”

PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA

A presente Dispensa Eletrônica de Licitação tem por objeto: 

Razão Social: 
CNPJ/MF: 
Endereço: 
Telefone:
E-mail: 
Dados Bancários:
Banco:                Agência:                                Conta nº:                                  .

Em atendimento ao Edital e seus anexos, apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução dos serviços pertinentes ao objeto desta  
licitação, a qual detalhamos na seguinte forma:

item Descrição Quantidade Unidade  de 
Medida

Valor  unitário  com 
BDI (R$)

Valor  Total  com 
BDI (R$)

Valor Global R$

No valor proposto já estão incluídos o BDI e todos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, 
obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, assim como os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação e quaisquer 
outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.
Declaramos ainda:
1. Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 dias, contados da data da abertura do envelope da Proposta de Preços no referido certame.
2. Que esta empresa tem pleno conhecimento dos Projetos, Memorial Descritivo, Orçamento Estimativo, Cronograma e das condições locais para o  
cumprimento das obrigações do objeto da licitação, e que concorda plenamente com os mesmos.
3. Que os serviços terão início a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
4. A garantia da obra pelo prazo de 05 (cinco) anos contados da entrega definitiva. 

Local e data:

____________________________________
Representante Legal da Empresa Proponente
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ANEXO “04”

MINUTA – TERMO DE CONTRATO PÚBLICO ADMINISTRATIVO Nº _________________

O MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO/SC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 01.599.409/0001-39, com sede na Rua João Vieira  
de Oliveira, nº 500, Centro, Capão Alto, CEP 88.548-000, neste ato, por delegação, conforme Decreto Municipal nº 004/2021, representado pelo Secre -
tário(a)  de  _____________________,  Sr(a).  _______________________________, denominado  CONTRATANTE,  e,  de  outro  lado,  a  empresa 
_______________________,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ________________________,  com  sede  à  Rua  
____________________________________________________________________,  CEP  __________________,  endereço  eletrônico 
______________________, telefone _________________, doravante denominada de CONTRATADA, representada neste ato por seu responsável le-
gal, Sr. _________________________________, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________________, e portador da Carteira 
de Identidade nº _______________________________________________, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente CONTRA-
TO PÚBLICO ADMINISTRATIVO, cuja celebração foi autorizado pelo _______________________________ N.º __________________________, que 
se regerá pelos termos da Lei nº 14.133/2021, atendidas as Cláusulas e condições que seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na realização de processo seletivo, conforme relação e caracte-
rísticas dos itens constantes no Termo de Referência e demais anexos do Edital, nas quantidades e descrições descritas na tabela que se-
gue:

1.2. Tabela de Preços

Item Descrição Quantidade Unidade  de 
Medida

Valor  unitário  com 
BDI (R$)

Valor Total com BDI 
(R$)

Valor Global R$

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. Documento de Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência;
1.3.2. O aviso de contratação direta;
1.3.3. A proposta da contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do presente instrumento, nos termos da Lei Federal n.  
14.133/21.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e  
recebimento do objeto constam no Documento de Formalização da Demanda e no Termo de Referência, anexos a este Contrato;
3.2. A Gestão e Fiscalização deste Contrato ocorrerá pelo Setor de Gestão e Fiscalização de Contratos do Município de Capão Alto/SC. 
3.3. A fiscalização exercida, que ocorrerá por profissional afim, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade cometida durante a execução deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA: O PREÇO, A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTOS 
5.1. O valor total do presente Contrato é de R$ ----------- (-------------).
5.2. As despesas decorrentes do fornecimento deste objeto, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:
5.3. A responsabilidade financeira do CONTRATANTE limita-se aos valores descritos no subitem 5.1 desta Cláusula, não respondendo por despesas 
extras e quaisquer encargos financeiros. 
5.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO E REAJUSTE 
6.1. O prazo para pagamento será de até 30 dias, após a emissão de Nota Fiscal, conforme definido no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
6.2. O pagamento será realizado por meio de depósito bancário.
6.3. O pagamento estará sujeito à fiscalização por parte do Município, ao qual caberá a Gestão e Fiscalização do Contrato o controle, fiscalização, 
vistorias e demais levantamentos que julgar conveniente ao perfeito cumprimento do objeto.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 04/11/2025.
7.2. Mediante expresso pedido da CONTRATADA, os valores contratados poderão ser reajustados pelo INPC, desde que transcorrido 1 (um) ano da 
data da apresentação da proposta.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal a documentação de regularidade fiscal com as Fazendas Federal (inclusive de  
contribuições previdenciárias – RFB/PGFN, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014), Estadual e Municipal da sede da CONTRATADA, 
além de comprovante de regularidade para com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro de seus prazos de validade.
7.5. Caso a  CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e trabalhista será emitida notificação pelo  CONTRATANTE para regularização, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da notificação, e, caso não regularizada, será iniciado o processo de rescisão contratual, com 
aplicação da multa rescisória.
7.6. Não será liberado o pagamento da primeira parcela até que a CONTRATADA apresente, além dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista.
7.7. O ISS será retido e recolhido pelo CONTRATANTE, de acordo com a Legislação Municipal vigente. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Edital - Página 14 de 18



ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO 
Processo Administrativo n.º 1086/2025                                                                                                                                                             Página processo:....................
Dispensa Eletrônica de Licitação n.º PMCA034/25

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Proporcionar os meios necessários para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Contrato;
8.4. Notificar a  CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,  
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA, por meio do setor de gestão e fiscalização 
de contratos do Município, que emitirá relatórios sobre a realização dos serviços e atestará o seu adequado cumprimento para fins de pagamento, 
incumbindo-lhe, ainda, propor a aplicação de sanções, quando couber;
8.6. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 
inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções;
8.7.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal  em relação à parcela incontroversa da execução do objeto,  para efeito de liquidação e  
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,  
de 2021; 
8.8. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento; e
8.9. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência;
8.10. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.11.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11.1. A Administração prestará as informações e os esclarecimentos por meio do setor de gestão e fiscalização dos contratos, que venham a ser  
solicitados pela CONTRATADA.
8.11.2. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação  
motivada, por igual período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis. 
8.13. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato,  bem como por  qualquer  dano causado a  terceiros  em decorrência  de ato  da  CONTRATADA,  de  seus empregados,  prepostos  ou 
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato; 
9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo  
a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal/gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou  
informação por eles solicitados; 
9.1.4.  Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  
fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.5. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles empregados, como também os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato;
9.1.6. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATADA, em razão de acidentes ou 
de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus prepostos ou de quem em seu nome agir;
9.1.7  Substituir,  sempre  que  exigido  pelo  CONTRATANTE qualquer  empregado  cuja  atuação,  permanência  ou  comportamento  sejam  julgados 
prejudiciais, inconveniente e insatisfatórios;
9.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal/gestor do contrato, os  
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.9.  Arcar  com todas  as  despesas  relativas  à  execução  dos  serviços,  tais  como:  materiais,  mão de  obra,  equipamentos,  ferramentas,  fretes,  
transportes horizontais e verticais, licenças, taxas, impostos, emolumentos, encargos sociais, administração e demais encargos;
9.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,  
de 1990),  bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o  
acompanhamento da execução contratual pelo  CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.11. Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços; 
9.1.12. Colocar seu corpo técnico à disposição da  CONTRATANTE para esclarecimentos sobre o processo de execução dos serviços sempre que 
solicitada;
9.1.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de  
dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor  
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta  
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital  do 
domicílio ou sede da CONTRATADA; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 5) Certidão  
Negativa de Débitos Estaduais; e 6) Certidão de Falência e/ou Concordata. 
9.1.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das  
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.
9.1.16. Comunicar ao Fiscal/Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no  
local dos serviços. 
9.1.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.1.18. Paralisar, por determinação do  CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato. 
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9.1.20.  Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na  
licitação; 
9.1.24. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da  
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.1.25. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que  
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.27.  Arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,  inclusive quanto aos custos  
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.29. Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: OS CASOS DE EXTINÇÃO
10.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
10.2. O contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:
10.2.1.  Por  decisão  unilateral  do  CONTRATANTE,  por  razões  de  conveniência  e  oportunidade,  sem  que  isso  gere  direito  a  indenização  à 
CONTRATADA;
10.2.2. De forma amigável, mediante acordo entre as partes, desde que formalizado por meio de aviso prévio com, no mínimo, 30 (trinta) dias de 
antecedência;
10.2.3. Por decisão judicial;
10.2.4. Antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº  
14.133/21.
10.2.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir  
o Contrato.
10.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA que: 
11.1.1. Der causa à inexecução parcial do Contrato;
11.1.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse  
coletivo;
11.1.3. Der causa à inexecução total do Contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
11.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;
11.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
11.1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
11.1.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;
11.1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.2. a 11.1.4. acima deste Contrato, sempre que  
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.1.9.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.5. a 11.1.8. acima deste  
Contrato, bem como nos subitens 11.1.2. a 11.1.4. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.1.9.4. Multa: Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% 
(dez por cento) dias. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou  
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
11.9.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao  
CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021).
11.9.11. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).
11.9.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.  
157, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo  CONTRATANTE a 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº  
14.133/2021).
11.9.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.9.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9.16. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):
11.9.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.9.16.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.9.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.9.16.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.9.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.9.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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11.9.18.  Os débitos  da  CONTRATADA para  com a Administração  CONTRATANTE,  resultantes  de multa  administrativa  e/ou indenizações,  não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
Contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
12.1.  Os  serviços  serão  executados  conforme  condições  e  especificações  estabelecidas  neste  Contrato,  no  Edital  de  Dispensa  Eletrônica  nº 
PMCA034/25, nos Anexos que o compõem e na Proposta da  CONTRATADA, todos partes integrantes deste Instrumento como se transcritos aqui 
estivessem.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS
13.1. Este Contrato se rege pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os  
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
13.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
14.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da  
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral  
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite  
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do  
CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo,  
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO
16.1. Fica eleito o foro de Comarca de Campo Belo do Sul/SC, para dirimir dúvidas e qualquer litígio oriundo deste Contrato.

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na 
presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

Capão Alto/SC, __ de __________ de 2025.

___________________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO

CNPJ 01.599.409/0001-39
REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATANTE

___________________________________________________________________
CONTRATADO

CNPJ/CPF ……………………………………………………..
REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADA
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_________________________________________________________
GESTOR DE CONTRATO: 
CPF: 

_________________________________________________________
FISCAL TÉCNICO DE CONTRATO:
CPF:

_________________________________________________________
FISCAL ADMINISTRATIVO DE CONTRATO:
CPF:

TESTEMUNHAS:

_________________________________________________________
NOME:
CPF:

_________________________________________________________
NOME:
CPF:
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